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INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 104 DE 13 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/514604.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e § 1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, § 4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.100,00 ( um mil e cem 
reais ), em favor de EDNA MARIA MENEZES DE LIMA, na condição de viúva 
do ex-segurado Laercio Almeida de Lima, pertencente ao quadro de servi-
dores ativos da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupava 
o cargo de Servente, mat. nº 753076/1, falecido em 09/06/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 621721
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 199 DE 21 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2020/906693, 2020/917156, 2020/63788.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos do processo nº 2020/802890 e anexos, fi cando os 
percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de LUCILENE DA CONCEIÇÃO DA SILVA GONÇALVES, 
na condição de cônjuge, no valor de R$ 807,94 (oitocentos e sete reais 
e noventa e quatro centavos), com fundamento no que dispõem os arti-
gos 6º, inciso I, 14, inciso X, §1º, 25, inciso II, 25-A, caput  e §1º, §2º, 
29, caput , 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2 – 50% em favor de GRAZIELLY SILVA GONÇALVES, na condição de fi lha 
menor, no valor de R$ 807,94 (oitocentos e sete reais e noventa e quatro 
centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, in-
ciso III, 25, inciso II, 25-A, caput  e §1º, §2º, 29, caput , 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total de R$1.615,87 ( hum mil, seiscentos e quinze reais e oi-
tenta e sete centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Gilson Matos 
Gonçalves, pertencente ao quadro de servidores ativos da Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, onde ocupava o cargo de Professor Assisten-
te PA-A, mat. nº 258512/1, falecido em 16/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data dos respectivos requerimentos admi-
nistrativos: em 04/11/2020 para o cônjuge Lucilene da Conceição da Silva 
Gonçalves, e em 06/11/2020 para a fi lha menor Grazielly Silva Gonçalves, 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da re-
troação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes,  nos termos do art. 25-A, § 1º, 
da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 621728
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 198 DE 21 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre O RECONHECIMENTO JUDICIAL DO DIREITO A PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/5727.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais,
Considerando o trânsito em julgado de sentença que determinou ao IGE-
PREV o pagamento do benefício de pensão por morte em favor de José 
Gerald Silva Vieira, prolatada nos autos da Ação Ordinária nº 0807892-
49.2017.8.14.0006, ocorrido em 27/08/2020, resolve:
I – Conceder, com fundamento na decisão judicial transitada em julgado 
nos autos da Ação Ordinária nº 0807892-49.2017.8.14.0006, e nos artigos 
6º, inciso I, 25, 25-A, inciso II e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 

alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005 e 51/2006 c/c 
art. 98-A da Lei Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complemen-
tar nº 125/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.136,31 
(hum mil, centro e trinta e seis reais e trinta e um centavos), em favor de 
JOSÉ GERALDO SILVA VIEIRA, na condição de companheiro da ex-segu-
rada Maria Edineia da Silva e Souza, pertencente ao quadro de servidores 
ativos da Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará – SESPA, onde 
ocupava a função de Agente de Saúde  A, mat. nº 6120881/1, falecida em 
06/04/2008.
II – A implantação do benefício se efetivou a partir de 01/02/2021, com 
efeitos retroativos à data do trânsito em julgado da decisão judicial 
(27/08/2020).
 III – O valor dos proventos fi cará limitado ao teto do Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos do art. 98-A, caput, da Lei Complementar 
nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 125/2019.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §8º 
do art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
V – Demais valores retroativos decorrentes do reconhecimento judicial do 
direito fi carão sobrestados para pagamento via RPV/Precatório, nos ter-
mos do art. 100 da Constituição Federal/1988, nos termos do Parecer nº 
48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 622359
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 220 DE 22 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2020/549588.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, 
inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 
13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$10.183,16 (dez mil, cento e oitenta e 
três reais e dezesseis centavos), em favor de SIMONE GOUVEA DE SOUZA, 
na condição de cônjuge do ex-segurado Carlos Alberto Araujo de Souza, 
pertencente ao quadro de inativos do Polícia Militar do Estado do Pará – 
PM/PA, na graduação de 2º Sargento/PM, mat. nº 3372499/1, falecido em 
12/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, compen-
sando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício 
conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei 5.251/1985 (acrescido pela 
Lei nº 6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, 
art. 45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei 
Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 
110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 623686
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará 
PORTARIA PS Nº 14 DE 05 DE JANEIRO DE 2021
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE PEN-
SÃO POR MORTE – PROCESSO Nº 2019/511908.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29 e 29-A da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$4.344,78 (quatro mil, trezentos e quarenta e quatro reais e setenta e 
oito centavos), em favor de MARIA DAS GRACAS DE FIGUEIREDO VIANA, 
na condição de cônjuge do ex-segurado Olavo Marques Viana, pertencente 
ao quadro de inativos do Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, na 
graduação de Cabo/PM, mat. nº 3352080/1, falecido em 29/04/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, 
com efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, 
compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do 75 da Lei 5.251/1985 (acrescido 
pela Lei nº 6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, 
art. 45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei 
Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 
110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 620136


